
DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

Estabilidade de Bxtranumerário
A c ó r d ã o  d o  T r i b u n a l  F e d e r a l  d e  R e c u r s o s

Recurso de mandado de segurança n.° 105 —  D is­
trito Federal, —  Relator designado: E xm o. Sr. Ministro 
M acedo L u dolf. —  Recorrente: Rom eu Ernesto Sauer.
—  R ecorrida: Estrada de Ferro Central do Brasil. —  O 
extranumerário, com  exercício na função pública por mais 
de cinco anos ininterruptos, tem  a garantia de estabilidade 
1 1 0  cargo de que se acho investido, ainda que êste tempo 
de serviço se apure em diferentes esferas da administra­
rão, inclusive autarquias. —  Demissão nula e inoperante, 
quando praticada sumariamente, sem observância de pro­
cesso regular em  que seja assegurado ao interessado amplo 
direito de defesa . —  Aplicação do a rt. 23. do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, Constituição de 
1946. —  Acórdão —  Vistos, relatados e discutidos êstes 
atos de recurso de mandado de segurança n.° 105, do D is­
trito Federal, em que é recorrente Rom eu Ernesto Sauer 
e recorrida a Estrada de Ferro Central do Brasil: —  A cor­
da o Tribunal Federal de Recursos, em sessão plena, dar 
provim ento ao recurso interposto, por maioria, a fim  de 
reformar a sentença recorrida e conceder o mandado im ­
petrado na conform idade das notas taquigráficas juntas ao 
processado. —  R io  de Janeiro, 27 de setembro de 1948.
—  data da decisão. —  Afrânio Antônio da Costa, Pre­
sidente; Edm undo de M acedo Ludolf, Relator “ ad hoc”  —  
R elator: o S r. M inistro Abner de Vasconcelos. —  R e­
corrente: Rom eu Ernesto Sauer." R ecorrido: Estrada de 
Ferro Central do Brasil. —  Relatório —  O recorrente, 
alegando ter mais de cinco anos de serviço público sendo 
dois prestados no M inistério da Educação e o restante na 
Estrada de Ferro Central do Brasil, fo i dem itido do cargo 
de engenheiro extranumerário desta última, com  infração 
do art. 23 das D isp . Const. Trans. do 1946. E porque 
tenha direito de ser conservado na íunção e de somente 
ser dem itido mediante processo administrativo requereu 
mandado de segurança. A autoridade dada corno coaiora 
informa que o recorrente não pode ser amparado pelo ale­
gado dispositivo constitucional: —  1 ° )  porque não tinha 
cinco anos de função no cargo que exercia em 18 de se­
tem bro de 1946; 2 .°) porque não lhe é permitido juntar 
ao tem po de serviço prestado na autarquia, o exercício de 
cargo federal anterior; 3 .° ) porque era um funcionário 
desidioso, tendo permanecido fora do seu serviço por mais 
de trinta dias. D epois de devidamente processado o re - 
dido, o  D r. Juiz proferiu sua decisão, iulgando-o im ­
procedente. A decisão fo i publicada no Diário da Jus­
tiça de 19 de março dêste ano. e no dia 27, o recorrente 
formulou o seu recurso para êste Tribunal, sendo rece­
b ido pelo ju iz. Falaram as partes na primeira instância 
e nesta, oficiou o D r . Subprocurador-Geral, que levantou 
a preliminar de intempestividade do recurso. N o mérito, 
pediu a confirm ação da sentença recorrida. —  E ’ o  rela­
tório . —  Tratando-se de matéria constitucional, requeiro 
seja o relatório publicado, na forma do Regim ento Inter­
n o . —  V O T O -M É R IT O  —  O Sr M inistro Abner de 
Vasconcelos —  O art. 23 do Ato das D isposições Cons­
titucionais Transitórias dispõe: —  “ Os atuais funcioná­
rios interinos da União, dos Estados e M unicípios que 
contem  pelo menos cinco anos de exercício, serão auto­
maticamente efetivados na data da promulgação dêste Ato: 
k os atuais extranumerários que exerçam função de ca­
ráter permanente há mais de cinco anos ou em virtude de 
concurso ou prova de habilitação, serão equiparados aos 
íuncionários para efeito de estabilidade, aposentadoria, 
licença, disponibilidade e férias” . O parágrafo único re-

iere-se a cargos dependentes de concurso, o que não inte­
ressa ao caso “sub judice”  —  E ’ sabido que o espírito que 
presidiu à inserção do cargo no citado art. 23, foi o de 
amparo à estabilidade dos funcionários sujeitos à demissão 
“ ad nutum” . Aliás, fo i também o pensamento do Constitu­
inte de 1934, ambos em contraposição ao regime adotado 
pelo governo do chamado estado novo, para o qual as 
garantias dos cargos públicos vacilavam sempre, qualquer 
que fôsse a sua hierarquia e fixidez. A íórmula do art. 23 
íôbre a condição de mais de cinco anos de serviço do ex­
tranumerário, para todos os efeitos legais, não pode deixar 
de abranger outros tempos de sjrv iço  público anterior. 
Para ésse fim , é que as rspartições públicas devem ter 
o registro de seus funcionários, na qual fique consignada 
a vida pública funcional de cada um dos seus com ponen­
tes. Em  face dêsses assentamentos documentados, é que 
as autoridades administrativas devem agir e não darem 
aos textos constitucionais interpretação restritiva aos di­
reitos assegurados aos funcionários, dem itindo-os sem for­
ma nem figura de ju ízo . —  Se a Constituição Federal, 
art. 189, 11 .0  II, diz que os funcionários estáveis podem 
ser demitidos mediante processo administrativo em que 
se lhes tenha assegurado ampla defesa; e se o art. 23 
do Ato das D isposições Constitucionais Transitórias dá es­
tabilidade aos extranumerários com  cinco anos de exer­
cício  em função pública, —  lógico é que o  recorrente- com 
ésse tem po de serviço na data da promulgação constitu­
cional, não pode ser dem itido sem a forma que lhe é 
prescrita. —r  Em  igualdade de condições, prescrevendo 
certa lei ordinária do Ceará, de 1933, que, para efetiva­
ção do funcionário seria ccntado o tem po do serviço ante­
rior. não tive dúvida em admitir, quando Procurador-Ge­
ral do Estado, que fôsse com putado, para efetivação em 
cargo atual, o tem po exercido anteriormente com o diarista.
—  Pareceres Judiciais e A d . v o l. 1.° pág. 108. —  Idên­
tico é o objetivo atual da legislação federal. E  a prova 
dessa verdade, é que já foi objeto de aprovnç.áo no Se­
nado um oportuno projeto de lei que não é mais do que 
o enunciado do conteúdo constitucional, ou a declaração 
de que, no côm puto dos cinco anos exigidos para a e fe­
tivação no cargo atual, conta-se o tem po exercido noutra 
função, inclusive das autarquias. —  Não tem fundamento 
jurídico a afirmativa da recorrida de que tiào se soma 
tempo de serviço federal com exercício funcional em 
autarquia, como se êste não fôsse também de serviço pú­
blico. A descentralização administrativa não desfigura o 
caráter dêsse serviço. A Jurisprudência do Egrcgio Supre­
mo Tribunal Federal e  a doutrina são no sentido de reco­
nhecer aos empregados das autarquias a mesma situação 
jurídica dos funcionários públicoj, como funções equipa­
radas. —  Veja-sc Tcmístocles Cavalcanti. —  O Funcioná­
rio Público e seu E st ., c ap. V l l l . —  O tem po de serviço 
prestado nas organizações paraestatais já era com putado 
na aposentadoria e na disponibilidade do funcionário pú­
blico, segundo Decreto-lei 1 .713, de 28 de outubro de 
1939, art. 98. letra e . Os Estatutos não cogitaram de 
contagem de tem po para fins de efetivação de funcioná­
rio público, medida de que não cogitou a legislação pos­
terior à Carta Constitucional de 1937. Foi a nova Const. 
de 1946 que procurou pôr ordem à anormalidade reinante 
na grande classe de funcionalismo introduzindo mais um 
caso assecuratório de direito à estabilidade, mediante a 
reunião de serviços públicos diversos, para com pletar o 
tem po necessário à efetivação no cargo atual, ainda ins­
tável. Em face do art. 23 das D isposições Constitucio­
nais Transitórias e dos princípios administrativos e legais 
que regem o assunto, —  não tenho dúvida a respeito da
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legitimidade do côm puto do serviço público anterior para 
a efetivação de funcionário de autarquia. —  O rccorrante 
tem, neste sentido, direito líquido e certo. D ou provi­
mento ao recurso, para conceder o  M andado. —  VOTO
—  O E xm o. Sr. Ministro M acedo Ludolf —  Destacando 
o eminente Sr. M inistro Relator, em seu douto voto, que 
o  impetrante tem qualidade de extranumeriírio e vinha 
exercendo função pública por mais de cinco anos ininter­
ruptos, parece-me que S . E xa. chegou a resultado exato 
dentro da confirmação da espécie ora em  exam e. —  A 
estabilidade do impetrante na lunção pública, desde que 
êle tem a seu favor os requisitos expost >s — decorra do 
art. 23 do str. das Disposições Transitórias da Constitui­
rão vigente. Sendo assimt a sua demissão do serviço, pra­
ticada cm caráter sumário, apresenta-se, a meu ver, fran­
camente ilegal. Se houvesse razão para o afastamento,
Cie se deveria operar de acordo com as normas legai-, apli­
cáveis ao caso, isto é, mediante processo regular em que 
ao interessado fôsse assegurado amplo direito ds defesa.
Isso não se deu, porque a idministração- do Central do 
Brasil demitiu sumariamente. —  Com tais aspectos do 
fato, aliados ao que dispõe o art. 23 citado, estou de 
ocôrdo com o Sr. M inistro Relator, para dar provim ento 
ao recurso. —  V O T O  —  O E xm o. Sr. M inistro Sampaio 
Costa —  Sr. Presidente, preliminarmente, pela petição ini­
cial, alega o suplicante que entrou para o  serviço público 
com o extranumerário-mensalista do Ministério da Educa­
ção e Saúde para desempenhar as funções de assistente.; de 
ensino. Nomeado pela Portaria de 22 de agôsto de 1941. 
permaneceu no cargo até 9 de dezembro de 1943. Ainda 
com o extranumerário-mensalista foi admitido para o serviço 
da Estrada de Ferro Central do Brasil por ato publicado no 
boletim da Estrada de Ferro em 9 de setembro do 1942. 
Verifico assim de início, que o impetrante era mensalista 
do M inistério da Educação e Saúde até 1943, e que, em 
1942 iá era mensalista da Estrada de Ferro. —  O Exm o.
Sr. M inistro Abner de Vasconcelos —  D eve haver en­
gano. O Exm o. Sr. M inistro Sampaio Costa —  E ’ o que 
se lê na inicial. ■—  Não pude fazer uma verificacão com o 
desejava, o que serviria para considerações em  tòrno do 
voto que vou proferir. Carecedor dèsses elementos, tenho 
que me limitar a outros aspectos. —  D e acôrdo com  o 
art. 23 das Disposições Transitórias da Constituição, tnan- 
tenho a decisão recorrida, com  a devida vênia do S r . 
Ministro R elator. —  Acho que, para efeito do estabili­
dade, não é possível somar os tempos de serviço a que 
se refere o impetrante. O dispositivo é claro: — - ‘ Os 
utuais funcionários interinos da União, des Estados e M u ­
nicípios, que contem, pelo menos, cinco anos de exercício, 
serão automaticamente efetivados na data da promulgação 
déste Ato; e os atuais extranumerários que exerçam fun­
ção do carater permanente há mais de cinco anos ou em 
virtude de concurso ou prova de habilitação serão equi­
parados aos funcionários, para efeito de estabilidade, apo­
sentadoria, licença, disponibilidade e férias .”  —  Exercí­
cio, evidentemente, na função e, no caso, verifica-se uma 
contagem de tem po diverso de serviço. —  A  l .a Turma 
já teve oportunidade de examinar caso semelhante, não 
sob o aspecto de mandado de segurança. O E xm o. Sr. 
Ministro Artur M arinho —  Em mandado de segurança 
também a interpretação do art. 23 foi objeto de dis­
cussão. —  O E xm o. Sr. M inistro Sampaio Costa —  Pare- 
ce-me que, em mandado de segurança foi acidentalments, 
num processo da Estrada de Ferro, contra voto meu aliás.
—  A decisão da Turma, se não me equivoco, fo i no sen­
tido de ser impossível essa contagem para efeito de estp- 
bilidade. A contagem do tem po He serviço, seia qual fôr 
a natureza dêle, desde que se'a público —  federal ou m i'- 
nicipal —  é taxativamente mandado fazer pela Constitui­
rão. somente r>ara efeito de ooosentadoria e disponibili­
dade. O disonsitivo referente à estabilidade dos interinos 
e extranumerários é um disoositivo de ordem exceocional 
e tem oue ser internretndo "strictu sensu” . N ão v s ;o com o 
s« tw sn  faze" aauêle côm puto de sorvi™ nara efeito de 
estabiliH»de. D evo confessar aue a r>rnoó«ito tam bém tive 
onortii*"HnHp. fje examinar duas decisões do Sunremo Tri- 
l.iinpl Federal: uma anterior, concedendo a contagem np'?

efeitos nedidos e out^a. nosteriormente. inMirfindn 
centra p«s-> contagem . Foram os dois prórdãos n<» ti ’ "  
oportunidade de ver sendo que o segundo no sentido do

voto que ora profiro. —  N ão vejo  com o dar uma inter­
pretação diversa. Já num mandado de segurança impetra­
do a favor de funcionário da Estrada de Ferro em que se 
..bordou êsse assunto, tive oportunidade de negar estabi­
lidade àqueles que a pretendem  somando tem pos diversos 
de serviço. —  Nessas condições, eu mantenho a decisão 
recorrida. —  V O T O  —  O Sr. M inistro R ocha Lagoa —
Sr. Presidente, verifico da inicial que o recorrente fun­
damentou sua intenção na infringência do art. 23 do Ate 
das D isposições Constitucionais Transitórias, de 1946. E 
na argumentação desenvolvida invoca sempre a seu favor 
ter com pletado a 18 de setembro de 1946 5 anos e 28 
dias de serviço público. —  S r. Presidente, o  entendi­
mento que dou no citado art. 23, data vênia do eminente 
Relator, é justamente adequado ao que acaba de ser de­
senvolvido pelo ilustre M inistro Sampaio Costa. Quando 
interpretamos o  dispositivo de um diplom a legal não nos 
podemos ater exclusivamente ao m esm o. Há que ver a 
sistemática do dip lom a. —— Ora, encontramos no corpo 
da Constituição, dispositivos que regulam justamente a 
estabilidade. E ’ o artigo 188: —  “ São estáveis: —  I —  
Depois de dois anos de exercíòi». os funcionários efetivos 
nomeados por concurso; II —  depois de cinco anos de 
exercício, os funcionários efetivos nomeados sem concurso.
—  Parágrafo ú nico. O disposto neste artigo não se cplica 
aos cargos de confianca nem aos que a lei declare de livre 
nomeação e demissão” . —  E ’ a mesma expressão usada 
no artigo 23: —  “ Os atuais funcionários interinos da União, 
dos Estados e M unicípios, que contem , pelo menos. cinco 
anos do exercício, serão automaticamente efetivados na 
data da promulgação dêste Ato; e os atuau extranumará- 
rios que exerçam função de caráter permanente há mais 
cie cinco anos ou em virtude de concurso ou prova de ha­
bilitação serão equiparados aos funcionários, para efeito 
de estabilidade aposentadoria, licença, disponibilidade e 
férias” . —  Mas o  que se deve entender por cinco anos 
de exercício? Parece-m e que êssas cinco anos de exercicio 
deveriam ter decorrido naquela função que o funcionário 
ocupava ao ser proclamada a nova Constituição. Se tivesse 
querido com putar qualquer tem po de serviço, o  legislador 
teria usado a expressão “ cinco anos do serviço”  e não aque­
la que usou. —  E ’ o  que fêz o  § 1.° do artigo 191 que 
disse: —  “ Será aposentado, se o  requerer, o  funcionário 
ciue contar 35 anos de serviço” . O constituinte estabeleceu 
assim nitidamente a distinção entre tem po de serviço e 
exercício de função. —  O S r. M inistro Sam paio Costa.
O art. 192 com o V . E xa . verificará, é mais exp lícito .
—  O S r. M inistro Rocha l-agoa —  Perfeitam ente. Quando 
é para efeito de aposentadoria com puta-se qualquer tem po 
de serviço, seja municipal, estadual ou federal. M as para 
dar êsse privilégio excepcional de tornar estável o  funcio­
nário que a própria Constituição depois de realizado o 
concurso, ainda exige dois anos para efetivá-lo no cargo, 
o constituinte exigiu cinco anos de exercício pela considera­
ção muito justa de que o  funcionário que exercer um car­
go por cinco anos, revelando canacidade, torna-se apto para 
ser efetivado no m esm o. —  Nestas condições, nego pro­
vim ento ao recurso. —  V O T O  —  O S r. M inistro Cunha 
Vasconcelos —  Tam bém  neeo provim ento ao recurso. —  
V O T O  —  O S r. M inistro D jalm a da Cunha M elo  —• N o 
julgamento da apelação cível n .° 1 .258 , de que fui R ev i­
sor, examinei controvérsia idêntica, em itindo, ao propó­
sito. o  voto que passo a ler: Som ando tem po de serviço 
ao Distrito Federal e à União, que perfaça mais de cinco 
anos, pode o  apelado invocar em seu prol o  disposto no 
art. 23 das D isposições Constitucionais Transitórias? Ou 
há que se exigir um qüinqüênio pelo m ínim o de serviço 
apenas à União, ao Estado ou ao M u n icío io?  Eis a con ­
trovérsia suscitada nos autos e  que o  magistrado da pri­
meira instância solveu com  apuro, dando resoosta afir­
mativa à primeira indagação e deixando, por consetaúnte. 
tireiudicado o conteúdo da seaunda. D iz o  Sr. Pontes de 
M iranda, precisamente em com entário ao artipo 23, pri­
meira parte ( Comentários à Constituição de 1946. volum e 
IV . pág. 2 5 7 ): ter a pessoa “ cinco anos de exercicio, oelo  
menos. ininterruptamente. A  efetivação é “ ex-leee” . A 18 
de setem bro -de 1946 nasceu t>»ra tais oessoas direito 
«ubietivo a pretensões. Se a União, o  Estodo-m em bro. o 
Distrito Federal, o Território, ou o  M unicípio se recusa a 
considerá-lo com o tal, ou o  dispensa, ou o  exonera, ou o
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aposenta, ou põe em disponibilidade, com intuito de frau­
dar a lei, ou sem ser de acórdo com  a Constituição, pode 
o interessado mover-lhe ação” . Entretanto, no comentário 
co  art. 192 da Superlei (observação e volumes citados, 
pág. 167), o mesmo publicista diz que para efeito de esta­
bilidade não se conta tem po de serviço noutra entidade 
estatal. Prefiro a orientação tomada pelo Juiz "a quo” . E 
prefiro argumentando com  o próprio art. 192: “ o b.-mpo 
de serviço público, federal, estadual ou municipal compu- 
lar-se-á integralmente para efeitos de disponibilidade e 
aposentadoria” . Ora a situação do apelado é precisamen­
te a do funcionário que. sendo estável, nos termos da­
quele art. 23, isto é, tendo mais de cinco anos de serviços 
h Nação (o ito  anos à M unicipalidade do Distrito Federal 
e quatro anos e meses à U n ião), só se poderia afastar do 
serviço (salvo falta, não havida nem discutida nos presen­
tes autos), aposentado ou pôsto em disponibilidade. Nas 
notas taquigráficas pertinentes aos votos dos ser.hores M i­
nistros do Supremo Tribunal Federal, na apelação Civil 
n.° 8 .0 16  de que foi Relator e eminente Ministro .3arros 
Barreto, encontrei compreensão favorável ao apelado pre- 
cipuamente no voto do ínclito Ministro Orozim bo Nonato.
—  O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  Gostaria que V . 
E x a . fizesse a fineza de esclarecer primeiro sôbre se 
êsse acórdão visa à inteligência da Constituição de 4 õ . —  
O Sr. Ministro Djalma da Cunha Melo —  A decisão do 
Supremo é de 1945. Mas a tese se ajusta à hipótese dos 
autos, ora sob a égide de preceito constitucional até mais 
apurado na proteção do funcionário. Quer scji serviço à 
União, ao Estado ou ao Município, não importa. Nos 
rrês, a atividade é dedicada ao País, à Nação. Distinções, 
aí, não se compatibilizam com o regime democrárico nem 
com o princípio de insôm\a sobre que versa o S 1.° do 
art. 141 da Constituição. Confirmo, por seus fundamen­
tos, a decisão apelada. Nego provimento, poit, ao recurso 
“ ex-officio” . Nego, por igual, provimento à apelação da 
Fazenda. Como corolário dêsse voto e dêsse entendimento, 
dou provimento ao recurso. —  Concedo, portanto, o writ. 
Acompanho, assim, o Relator. Sr. Ministro Abner. •— 
V O T O  —  O Exm o. Sr. Ministro Artur M arinho —  D é-% 
me licença para indagar do Sr. M inistro Relator umas 
ligeiras inform ações: se houve solução de continuidade 
entre a atividade do impetrante com o servidor junto ao 
Ministério da Educação e junto à Central do Brasi). Êle 
perdeu o cargo no M inistério da Viação para só retomar 
contato com o serviço público quando foi para a Central 
do Brasil? —  O E xm o. Sr. M inistro Abner do Vascon­
celos —  Já faz muito tempo que li isso, de m odo que a 
minha memória não ajuda. —  O Exmo. Sr. Ministro Artur 
Marinho —  Bem, então solicito que vejamos os autos para 
verificar o detalhe, porque, para mim. isso tem muita im­
portância. —  Tem os no art. 23 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias um preceito que visa garantir 
a funcionários públicos interinos, quer di^er. os que exer­
cem funções de cargos permanentes, criados p °r lei, sem 
que tais cargos estejam sendo exercidos por seus respecti­
vos titulares. A disposição também visa proteger, eis o 
segundo aspecto, aos extranumerários isto é. aos não titu­
lares de cargos. Ésse o conceito da Lei n.° 284, de 1936, 
repelido em leis referentes a extranumerários. —  Mas 
nem a todos os extranumerários se pretendeu amparar com 
o art. 23, porém somente aqueles que passaram a exer­
cer a função pública mediante concurso im próprio ou pro­
va de habilitação. Explica-se isso: antigamente, isto é, 
depois da vigência da Lei 284, de 1936 o serviço público 
era exercido por funcionários auxiliados por extranumerá­
rios: mensalistas, diaristas, contratados, tarefeiros e alé a 
um certo ponto pessoal para obras. Recrutavam-se os fun­
cionários públicos em regra mediante a prova de seleção: 
concurso, quando se tratasse de cargo de carreira, o mesmo 
no atinente a alguns cargos isolados somente províveis após 
concurso. Mas a-admissão do extranumerário, para as fun­
ções auxiliares, se fazia livremente. Os Ministros de Esta­
do, chefes de serviço em geral os adm itiam . Só mais tar­
de com eçou a haver controle direto do Presidente da R e­
pública e também foram autorizadas as provas de habilita­
ção. ou mesmo o concurso. Era essa a situação ao tem po 
em que foi elaborada a Constituição de 1946. Verificou- 
se a anomalia de cargos públicos permanentes exercíveis 
por funcionários virem sendo longamente exercidos por

iuncionários interinos e também pelos extranumerários 
durante cinco anos ou mais anos. —  Era, no último caso, 
sinal de que não se tratava mais de funções auxiliares e 
sim, em verdade, de função própria de cargo exercível per 
titular. Daí ter vindo o artigo 23 das Disposições Cons­
titucionais Transitórias para resolver a situação des extra­
numerários e dos interinos que estivessem em semelhante 
ostado de fato. E então todos os interinos, em cargos pú­
blicos, foram considerados, automáticamente. efetivados 
nesses cargos. O mesmo quanto aos extranumerários con­
siderados com  direito à estabilidade que é no serviço e não 
no cargo. —  Transpondo a situação para e Central c 
Brasil, o problema é outro, porque a Centra’, do Brasil 
é servida por duas categorias de servidores públicos, uma 
de funcionários federais antigos investidos antes da insti­
tuição da autarquia e a outra posteriormente à  admissão 
na Estrada com o autarquia a partir da Lei de 1941. Os 
novos admitidos, a partir daí, são verdadeiramente extra­
numerários. Ora, se eram extranumerários de uma enti­
dade. embora autônoma, mas de serviço público, a situação 
interpretativa é a de que por sua finalidade, o art. 23 em 
causa abrange aos extranumerários daquela autarquia. Eu 
não negaria, com  o meu voto o direito pretendido pelo 
impetrante. Resta entretanto uma pergunta angustiosa : 
se a Central do Brasil, nos seus quadros permanentes não 
conta com  funcionários públicos mas tão só com extra- 
númerários, funcionários públicos existindo apenas ■'romo 
excedentes (cargos a desaparecerem da administração do 
pessoal), poderemos, a esta altura, considerar que, auto­
maticamente, foi o impetrante efetivado em cargo que 
não existe? —  O Exm o. Sr. Ministro Elmano da Costa 
Cruz —  Êle não pede efetivação, pede estabilização com o 
extranumerário. —  O Exm o. Sr M inistro Artur Marinho
—  M uito obrigado mas a situação é idêntica em princí­
p io. Agradeço muito o aparte porque, em assunto desta 
natureza, todos nós nos entendemos muito bem quando 
usamos a devida terminologia da le i . —  Pede, então o 
impetrante ser considerado permanente na função que vi­
nha exercendo a título precário. Portanto, pede estabili­
dade . Se se reconhece a estabilidade, reconhece-se que 
tem direito à permanência no serviço. —  E se há urn 
direito à permanência no serviço, êle não poderia ser afas­
tado discricionàriamente, fôsse por demissão ou fôsse por­
que fôsse. Por outro lado, se foi dem itido é porque se 
começava a considerar que êle servia a cargo permanente, 
tanto que se continuasse com o mero extranumerário, êle 
não teria sido demitido, teria apenas cessado o seu contrato 
de trabalho com o diarista. —  O Exm o. Sr. Ministro 
Abner de Vasconcelos —  O funcionário tem quatro anos 
menos três dias na função de extranumerário. —  O Exm o. 
Sr. M inistro Artur Marinho —  E aí chego ao ponto de 
estar de acordo com  o Sr. M inistro Relator no tocante 
a princíp io . —  Mas preciso saber, e nisso volto à per­
gunta primitiva, se houve a solução de continuidade a que 
me reportei. Sem verificar isso não me sinto credenciado 
para decidir o mandato. —  O Exm o. Sr. M inistro Rocha 
Lagoa —  V . Exa. considera cinco anos de serviço ou 
oe exercício. —  O E xm o. Sr. M inistro Artur Marinho
—  Considero cinco anos de serviço, porque a questão 
de exercício, no art. 23 das Disposições Transitórias Cons­
titucionais, a meu ver, é outra. O E xm o. Sr. Ministro 
Rocha Lagoa —  Mas o que não se pode nogar é que 
o constituinte estabeleceu uma distinção nítida entre fun­
cionários com  cinco anos de serviço e funcionários com 
cinco anos de exercício. Quando êle quer falar em cinco 
anos de exercício naquela função, êle emprega a expres­
são “ exercício” ., e quando quer falar em serviço usa a ex­
pressão “ serviço” . Se êle separou nitidamente as duas 
situações foi porque não quis equipará-las. —  O Exm o. 
Sr. Ministro Artur M arinho. —  De pleno acordo. —  
Mas é que o serviço público é um só, mesmo o dos Esta­
dos e M unicípios. O entrosamento de conceitos se opera 
doutro modo que não o simplesmente ob jetivo . —  O 
E xm o. Sr. M inistro Rocha Lagoa. —  Mas V . Exa. 
queira perdoar-m e. V . E x a . disse há pouco que não há
estabilidade no cargo; há na função. Neste caso. os pro­
fessores não seriam estáveis nas cadeiras. Há estabilidade 
no cargo. —  O Exm o. Sr. M inistro Artur M arinho. —  
O professor é subordinado ao regime da vitaliciedade. —  
E ’ vitalício. —  O Exm o. Sr. Ministro Rocha Lagoa. —
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Vitalício não. Éle só será estável no fim de dois anos.
—  O Exm o. Sr. Ministro Artur M arinho. —  Muito obri­
gado pela colaboração. Mas afirmo, do maneira categó- 
rica, que só há estabilidade no serviço, o que difere de 
estabilidade no cargo. Por isso mesmo recebi com extrema 
simpatia a sugestão do eminente Ministro Elmauo Cruz, 
no sentido da precisão técnica da linguagem. Digo, de 
maneira refletida e sem receio de incidir em censura : só 
há estabilidade no serviço. Se um professor tem vitali- 
ciedade. êle não passa, dentro da situação atual' nem ao 
menos pelo estágio de dois anos, como passava pelo de 
dez anos quando da lei de 1931. — O Exm o. Sr. M i­
nistro Rocha Lagoa. —  V . Exa. tem razão. Há um artigo 
especial. —  O Exm o. Sr. Ministro AVtur M arinho. —  
Em 1931, quando veio a reforma de ensino Campos, o 
período de observação era de dez anos para que o pro­
fessor concorresse, outra vez, a prova experimental a fim 
cie ser ou não efetivado na cadeira. —  Portanto, Sr. Pre­
sidente, e prosseguindo sôbre os dados da questão de 
íato: curioso mesmo, com o destacou o Sr. Ministro Sam­
paio Costa, é que consta das informações da autoridade 
apontada com o coatora que o impetrante foi realmente 
admitido no serviço da Estrada de Ferro em 9 de setem­
bro de 1942, e, noutro período: —  “ O impetrante invocou 
cm  seu favor a Circular n.° 15-47, da Secretaria da Presi­
dência da República, cu jo inciso IV. letras a e b, manda 
contar o tempo de exercício do extranumerário ò vista 
das respectivas fôlhas de pagamento relativas à própria 
?unção ocupada à época da promulgação do Ato Consti­
tucional e a outra função de extranumerário da União ou 
cargo público federal”  ( fls . 3 5 ) .  —  e mais adiante: —  
“ E ’ que, antes de ingressar nos serviços da Estrada, ser­
viu o impetrante com o extranumerário-mensalista do ?4i- 
nisteno da Educação de 22 de agosto de 1941 a 9 de de­
zembro de 1945 com o provou com  os documentos juntos 
ao mandado (fls . 3 5 ) .  —  Diante dessa situarão de 
duvida, mas com evidente saldo em favor do impetrante, 
eu dou o mandado, de acordo com  as conclusões do Sr. 
Ministro Relator. —  VO TO  —  O Sr. M inistro Elmano 
Cruz. Sr. Presidente, também concedo o mandado. 
A sentença a que, com palavras generosas, s«% referiu o 
Sr. Ministro Djalma da Cunha Belo foi minha, no exer­
cício do cargo de Juiz da Primeira Vara. —  Adicionei 
então ao tempo do servidor público federal o tem po de 
• erviço público m unicipal. — Com maioria de razãot adi- 
cionaria, neste momento, o tempo dc serviço prestado ao 

inistério da Educação ao prestado ao Ministério da Via- 
ao, porque a Estrada de Ferro Central do Brasil, embora 
constituída em autarquia pelo Decreto-lei n.° 3 .306 , d:i 

continua, de certo modo, vinculada ao Ministério

da Viação, ao qual se acham ligados os funcionários do 
Quadro IV, cujos cargos serão extintos quando vagarem.
O art. 23 das Disposições Transitórias estabeleceu, a meu 
ver, uma regra excepcional em tavor dos que, vxtranu- 
merários vinham prestando serviço havia mais de cinco 
anos à União. E basta ver que o art. 192 confere o admite 
a possibilidade de se somarem os tempos de serviço esta­
dual e municipal, para efeito de disponibilidade, paia se 
concluir que devem ser somados também para estabili­
dade, porque só há disponibilidade onde há estabilidade. 
__ TVâo se pode cogitar de disponibilidade sem o pressu­
posto de estabilidade, porque só podem ser postoa cm 
disponibilidade os funcionários estáveis. Sc se cogita de 
colocar em disponibilidade um servidor é estável, e seria 
concontraditório que contássemos o tempo para o pressu­
posto e não o contássemos para a conclusão. O art. 189 
da Constituição estabelece que os funcionários públicos 
estáveis, como é o caso do impetrante, só poderiam ser de­
mitidos “mediante processo administrativo em que se lhe 
tenha assegurado ampla defesa". —  No caso dos autos, 

pelo que li do relatório publicado foi demitido sumária- 
mentef por considerar o Diretor da Estrada que elo nãc 
tinha o pressuposto dc estabilidade. — Concedo, pnis, o 
mandado, e o concedo nos termos do voto do Sr. Minis­
tro Relator. — Retificação de voto . — O Sr. Ministro 
Cunha Vasconcelos —  Quero fazer uma retificação ao meu 
voto, sugerida pela exposição do Sr. M inistro Artur M a­
rinho. Reportando-se ao art. 23 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, referi-me à exigência, na sua 
segunda parte dos servidores de “ cargo ’ de caráter per­
manente. R etifico no sentido de que a Constituição alude 
a “ função”  de caráter permanente Evidentemente, foi 
simples lapso de língua, porque estava lendo a Constitui­
ção. E já agora esclareço que julgando a apelação cível 
i . °  1 .258, em 8 de abril dêste ano, votei exatamente da 
forma por que o repito nesta sessão e, após considerações 
desautorizadas, porque minhas fundei-me no ultim o ju l­
gado unânime do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ju l­
gado êsse publicado no “ Arquivo Judiciário” , volume 84. 
pág. 6, e no qual aquela Egrégia Instância reafirmou que 
o  disposto no art. 23 não tem o entendimento defendido 
no mandado de segurança que vinha de ser iulgado por 
êste Tribunal. —  Decisão —  (Julgam ento do Tribunal 
Pleno em 27 de setembro de 1948) . —  Com o consta da 
ata, a decisão foi a seguinte: —  Foi dado provimento ao 
recurso para conceder o mandado, reformada a sentença 
recorrida, contra os votos dos Srs. Ministros Sampaio 
Costa, Rocha Lagoa e Cunha Vasconcelos.
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